GESTÃO SOCIAL EM TERRITÓRIOS DO PROGRAMA MINHA CASA, MINHA VIDA – ENSAIANDO POSSIBILIDADES

Síntese das Alterações Requeridas

Prezado Editor,

Em primeiro lugar, agradeço por considerar a possibilidade de publicação do texto neste periódico e pela pronta avaliação e resposta, ao tempo em que me desculpo pelo atraso no envio das alterações requeridas.

As duas avaliações enviadas demonstram a leitura atenta do texto e o sério compromisso por parte dos avaliadores de garantir a qualidade dos manuscritos a serem publicados e contribuir para o avanço do conhecimento. Assim, estendo meus agradecimentos também aos avaliadores, pelas suas sugestões de aperfeiçoamento do texto.

Na sequência, apresento uma síntese das alterações efetuadas no texto com base nos apontamentos e sugestões dos avaliadores.

AVALIADOR A

O Avaliador A não solicitou alterações a serem feitas no texto.
AVALIADOR C

1) Explicitar o recorte do Programa na Faixa 1 – a informação foi inserida no 1º parágrafo da introdução, adicionada de uma nota de rodapé que dá maiores detalhes do que consiste a modalidade Faixa 1 do PMCMV; Reforçar a natureza teórica do trabalho e inserir questão de partida junto aos pressupostos – sugestão atendida com a alteração dos dois últimos parágrafos da introdução.

2) Retirada dos termos “defesa” no resumo – sugestão atendida com a alteração das linhas 5 e 7 do resumo. De fato,  a natureza iminentemente teórica do texto limita suas possibilidades e termos de generalização e de proposições práticas, vez que não houve observação ou teste empírico que sustente as afirmações; Quanto à análise das ZEIS (Zonas Especiais de Interesse Social), e já respondendo em parte a sugestão no item 5 – não há dúvida sobre a pertinência das ZEIS como importante dispositivo de planejamento urbano, zoneamento e demarcação das formas de uso e ocupação do solo urbano, sendo parte integrante dos Planos Diretores das cidades. Todavia, sua análise talvez não seja a mais apropriada, tendo em vista o escopo deste trabalho, para elucidar as possibilidades de aproximação entre gestão social e desenvolvimento dos territórios de habitação social. Elenco aqui duas justificativas: 1) As ZEIS abrangem uma diversidade de assentamentos urbanos e espaços habitados da cidade que extrapola o recorte analítico deste trabalho, qual seja, os empreendimentos habitacionais surgidos a partir do Programa Minha Casa, Minha Vida. Além das áreas destinadas à habitação social, consideram-se ainda outros espaços já habitados, muitas vezes com ocupações irregulares (caso das favelas, dos assentamentos precários em áreas de risco, etc.) no intuito de priorizar ações de regularização fundiária, requalificação urbana e melhoria/criação de infraestrutura; 2) De um modo geral, a instituição e regulamentação das ZEIS fica circunscrita à dimensão do planejamento urbano e à destinação de áreas prioritárias para implantação de novos empreendimentos de habitação social, regularização fundiária ou realização de melhorias urbanísticas e obras de infraestrutura urbana (saneamento, transporte e mobilidade, etc.) tendo em vista estabelecer padrões urbanísticos próprios para determinados assentamentos urbanos e espaços habitados da cidade (favelas, conjuntos habitacionais, etc.). Não obstante os efeitos do aspecto físico/urbanístico na qualidade da habitação e, consequentemente, na melhoria da qualidade de vida dos habitantes, entende-se que os aspectos sociais, como o estabelecimento de sociabilidades, fortalecimento de vínculos e fomento à participação e tomada de decisões coletivas, são igualmente importantes para a ampliação da cidadania e conquista de direitos. Nesse sentido, a discussão proposta no texto é focada nesta dimensão social do desenvolvimento territorial. Tendo em vista explicitar melhor essa escolha, inseri tal informação no penúltimo parágrafo da introdução, logo após a questão de partida e pressupostos.
3) Informações sobre os subsídios ou o papel central desempenhado pela Caixa Econômica Federal e pelos agentes privados – Discussão inserida na Página 6 (2º e 3º parágrafos). Um dos parágrafos foi ampliado tendo em vista inserir mais elementos nessa discussão com base nos textos de Rolnik, 2013a; 2013b e Maricato, 2013 (ambos já referenciados), bem como na discussão de Vainer (2013) – texto que foi adicionado às referências.
4) Retirar a referência aos não-lugares de Augè (1994) – Sugestão acatada. O primeiro parágrafo da seção foi alterado, a fim de retirar a menção ao texto de Augè (1994); Retomar, nas considerações finais, a discussão sobre as cidades de chegada de Sauders (2013) – sugestão acatada (vide segundo parágrafo das considerações finais).
5) Parte da resposta a este ponto já foi dada no item 2. Todavia, convém sinalizar algumas alterações feitas no texto. Sobre as experiências de trabalho social em empreendimentos habitacionais, há muitas experiências localizadas, mas raras são as discussões acadêmicas sobre elas, indicando inclusive uma importante lacuna científica que é o conhecimento gerado a partir dos casos de trabalho social. Foram encontrados textos mais gerais sobre o trabalho social – sua natureza e formas, mas que não avançam na investigação empírica de casos. Ainda assim, foi feita uma pequena alteração na parte que trata da possibilidade de usar a gestão social pela via do trabalho social (vide 3º parágrafo da página 14). Quanto às outras experiências de desenvolvimento territorial em empreendimentos habitacionais inseri a informação sobre as experiências de DIST (Desenvolvimento Integrado e Sustentável de Territórios) que consiste em uma estratégia fomentada pela CAIXA em diversos lugares, incluindo a Bahia, cuja experiência de DIST foi analisada por Fischer, Silva e Soares (2015) – vide 1º parágrafo da página 15. Tal referência foi inserida ao final do texto.
6) De fato, se reconhece as limitações do estudo neste aspecto;
7) Os questionamentos foram inseridos no penúltimo parágrafo da introdução.

Por fim, convém ressaltar as alterações efetuadas no resumo e abstract, bem como a inserção de 2 novas referências bibliográficas.
